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			APRESENTAÇÃO


			Educação para os Direitos Humanos? Sim. Embora pareça um assunto amplamente divulgado, continua a ser um tema original, pois se reinventa em cada contexto, com as suas particularidades. O contexto angolano tem as suas especifidades, daí que abordar questões de Educação para os Direitos Humanos torna-se pertinente. 


			O nosso interesse pela Educação para os Direitos Humanos tem fundamento na nossa experiência profissional, enquanto Educador Social, formado em Angola. É uma formação que mais aproxima o indivíduo (o profissional) das comunidades. Aproveitando a nossa experiência ao longo dos anos, mediante participação em processos de execução de projetos de desenvolvimento comunitário com vários grupos/públicos-alvo, em especial com pessoas com deficiência, vítimas de mina antipessoal, na província do Moxico, a Leste de Angola; o nosso contato regular com várias realidades política, socioeconômica e cultural do país, no âmbito das visitas de acompanhamento de estagiários de Educação Social a diversas localidades no interior do país, bem como na qualidade de consultor em processos de avaliação de projetos sociais vocacionados à promoção e proteção dos Direitos Humanos; a nossa experiência no campo da assistência jurídica a vítimas da violência doméstica, durante o Estágio de advocacia, através de sessões de audição e aconselhamento de cônjuges ou familiares envolvidos em episódios de violência doméstica, nas suas múltiplas facetas, no Centro de Aconselhamento da Samba afecto ao Comité do MPLA da Samba (Morro Bento); tudo isso formou em nós a convicção da necessidade de assumirmos um compromisso profissional no campo da Educação para os Direitos Humanos.


			Entendemos que a Educação para os Direitos Humanos deve ser, no séc. XXI, não apenas um desafio sociopolítico, mas também cultural de cada nação. A troca de experiências entre povos de diferentes culturas em matéria dos Direitos Humanos pode ser uma das múltiplas estratégias necessárias e capazes de contribuir para a aproximação aos verdadeiros anseios da humanidade, no que diz respeito à dignidade da pessoa humana “sem distinção alguma, nomeadamente, de raça, de cor, de sexo, de língua, de religião, de opinião política ou outra, de origem nacional ou social, de fortuna, de nascimento ou de qualquer outra situação” (Artigo 2.º da DUDH). Nesta visão humanista, a presente obra, que oferece um conjunto de linhas de pensamento visando a compreender, mediante um estudo comparativo, as principais diferenças do conteúdo programático e das estratégias didáticas da Educação para os Direitos Humanos, incidindo sobre as disciplinas de Educação Moral e Cívica em Angola e de Educação para a Cidadania em Portugal. Parte-se do pressuposto de que a Escola é determinante para a formação de cidadãos ativos e responsáveis, embora não seja a única instituição com essa vocação formadora em Direitos Humanos. Assim, o conteúdo programático e as estratégias pedagógicas adotadas nas disciplinas vocacionadas à formação pessoal e social dos alunos, à luz dos objetivos dos Sistemas Educativos de Angola e de Portugal, constituem um ponto de partida para aferir se, de fato, tem a Escola formado cidadãos responsáveis e conscientes, visando a sua participação ativa na vida pública dos respetivos países. Porque a Educação para os Direitos Humanos é, nos tempos modernos, um fator de estabilidade política, desenvolvimento socioeconômico, cultural, de paz e justiça social. Por essa razão, procuramos aferir se a Educação Moral e Cívica, em Angola, e a Educação para a Cidadania, em Portugal, têm, efetivamente, formado alunos ativos e conscientes da sua participação cívica na comunidade e nas instituições democráticas dos respectivos Estados.


		




		

			PREFÁCIO


			Educação para os Direitos Humanos constituiu a problemática central de um rigoroso trabalho teórico e empírico, prosseguido pelo autor, durante o percurso acadêmico do mestrado. De forma concreta, o estudo que aqui se apresenta procura dilucidar os aspetos comuns e diferenciados das abordagens programáticas das disciplinas de Educação Moral e Cívica em Angola e de Educação para a Cidadania em Portugal. Como enquadramento a este estudo comparativo, que desde logo implicita uma valorização da dimensão axiológica – ética do projeto educativo –, o autor relembra os percursos históricos que conduziram à conceção presente dos “direitos humanos” como ideário e sustentáculo axiológico do nosso projeto de cidadania. 


			Para cumprir com o desiderato da sua investigação e fazendo jus ao perfil da sua própria formação e experiência no domínio jurídico, o autor estruturou o seu estudo em quatro capítulos. No primeiro capítulo, procuram-se os elementos fundacionais das conceções políticas e éticas que conduziram à Declaração Universal dos Direitos Humanos de 1948, como ressalva aos trágicos acontecimentos vivenciados, na Europa, na primeira metade do século XX. Consciente do novo marco histórico que essa Declaração representa na sua intenção universalizante, e na profícua legislação que a ela se reporta, será a este documento fundacional que o Mestre António Eduardo se reporta, como marco estruturante de referência dos programas de formação que constituem o objeto da sua análise ulterior. Assim, e previamente ao estudo comparativo, no segundo capítulo da obra, somos induzidos a uma aprofundada reflexão sobre os sentidos e finalidades da educação. Salientando as antinomias que se projetam em qualquer processo educativo, o autor demarca-se de uma conceção meramente transmissiva e reprodutiva da instituição escolar, para a recontextualizar numa perspetiva sociopolítica como agente de mudança e inovação social, repensando os modelos programáticos que devem configurar uma educação para os direitos humanos.


			Na sequência desta abordagem preliminar, ganha sentido e dimensão o estudo comparativo a que procedeu, nos terceiro e quarto capítulos, referente aos modelos curriculares e conteúdos programáticos das disciplinas de Educação Moral e Cívica, lecionada no contexto angolano, e de Educação para a Cidadania, lecionada no contexto português. Atendendo aos condicionalismos socio-históricos vivenciados, quer em Portugal quer em Angola, o Mestre António Eduardo analisa, no seu estudo empírico, as principais diferenças relativas ao conteúdo programático e às estratégias didáticas utilizadas nos dois países para a abordagem de uma Educação para os Direitos Humanos. Na sequência dessa abordagem comparativa, interessou-lhe analisar, igualmente, o nível de formação dos docentes envolvidos na lecionação das disciplinas e, complementarmente, as representações dos alunos relativamente ao impacto que a formação outorgada poderia ter na forma como antecipam o seu envolvimento cívico no futuro. 


			Admitindo que os valores éticos patentes na Declaração dos Direitos Humanos configuram os objetivos formativos de ambas as disciplinas, o autor conclui que a interiorização programática está muito dependente das influências sociopolíticas extrínsecas e do nível de formação dos docentes. Nesse sentido, e como resultado do estudo comparado, o Dr. António Eduardo apresenta um conjunto de recomendações especificadamente dirigidas para os contextos de Angola e Portugal, cuja mais valia será de realçar como um inestimável contributo deste estudo que se destaca pela sua relevância pedagógica e pioneirismo heurístico. 


			Pelas razões aduzidas, creditamos o maior sucesso à obra que poderá interessar a um vasto espectro de público, interessando pelas questões de natureza educativa e sociopolítica. O rigor conceitual e a erudição demonstradas, pelo autor, permitem uma recomendação desta obra a um vasto público, figurando-a como uma referência para outros estudos similares, em que se queira aprofundar a temática da formação para os direitos humanos no espaço lusófono. 


			Prof. Doutora Maria Formosinho


			Professora Catedrática Jubilada (aposentada) da Faculdade de Psicologia e de Ciências da Educação da Universidade de Coimbra
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			INTRODUÇÃO


			A Educação para os Direitos Humanos é o objeto do presente estudo. Um estudo comparativo entre Angola e Portugal, baseado nas representações sociais dos Direitos Humanos de alunos do 1.º ciclo do ensino secundário (7.ª, 8.ª e 9.ª classe), no contexto angolano, com foco no conteúdo programático da disciplina de Educação Moral e Cívica; e de alunos do 3.º ciclo do ensino básico (7.º, 8.º e 9.º ano), no contexto português, com foco no conteúdo programático da Educação para a Cidadania.


			Daí que o presente estudo tem por objetivo geral compreender, mediante um estudo comparativo, as principais diferenças do conteúdo programático e das estratégias didáticas da Educação para os Direitos Humanos, incidindo sobre as disciplinas de Educação Moral e Cívica em Angola e de Educação para a Cidadania em Portugal. Quanto aos objetivos específicos, foram definidos cinco: (1) Analisar o conteúdo programático e as estratégias do ensino da disciplina de Educação Moral e Cívica no 1.º ciclo do ensino secundário (7ª, 8ª e 9ª classe) em Angola e no 3.º ciclo do ensino básico (7.º, 8.º e 9.º ano) em Portugal; (2) Inferir as conceções filosóficas e jurídicas em que se baseia a disciplina de Educação Moral e Cívica em Angola e de Educação para a Cidadania em Portugal; (3) Inferir a qualificação e a competência pedagógico-didática dos professores para o ensino da disciplina de Educação Moral e Cívica em Angola e a de Educação para a Cidadania em Portugal; (4) Identificar no conteúdo e na abordagem das disciplinas de Educação Moral e Cívica e de Educação para a Cidadania os valores dos Direitos Humanos expressos na Declaração Universal dos Direitos Humanos; (5) Inferir os principais conteúdos interiorizados pelos alunos e alunas (cidadãos e cidadãs) com vista à sua participação ativa na vida pública nos respectivos países (Angola e Portugal).


			Por que optamos pela Educação para os Direitos Humanos? O nosso interesse pela Educação para os Direitos Humanos tem fundamento na nossa experiência profissional, adquirida, em Angola, ao longo dos anos, mediante participação em processos de execução de projetos de desenvolvimento comunitário com vários grupos/públicos-alvo, em especial com pessoas com deficiência, vítimas de mina antipessoal, na província do Moxico, a Leste de Angola; o nosso contato regular com várias realidades política, socioeconômica e cultural do país, no âmbito das visitas de acompanhamento de estagiários de Educação Social a diversas localidades do interior do país, bem como na qualidade de consultor em processos de avaliação de projetos sociais vocacionados à promoção e proteção dos Direitos Humanos; a nossa experiência no campo da assistência jurídica a vítimas da violência doméstica, através de sessões de audição e aconselhamento de cônjuges ou familiares envolvidos em episódios de violência doméstica, nas suas múltiplas facetas; tudo isso formou em nós a convicção da necessidade de assumirmos um compromisso profissional no campo da Educação para os Direitos Humanos.


			Desse modo, formulamos como pergunta de partida: a Educação Moral e Cívica, em Angola, e a Educação para a Cidadania, em Portugal, têm efetivamente formado cidadãos conscientes da sua cidadania em conformidade com os Direitos Humanos? Além disso, procuramos saber que fatos históricos são a referência para a noção dos Direitos Humanos? O que é a educação? O ser humano é educável? Em que consiste a educação para os Direitos Humanos? Que fatores determinam maior ou menor gozo dos Direitos Humanos entre Angola e Portugal? Quais as principais estratégias pedagógicas adotadas em Angola e Portugal, no âmbito da Educação Moral e Cívica e Educação para a Cidadania? Todas essas perguntas foram respondidas ao longo do trabalho. 


			A investigação utilizou a metodologia qualitativa, isto é, entrevistas exploratórias, entrevistas semidiretivas na recolha de dados, a análise de conteúdo das representações sociais dos Direitos Humanos dos respondentes. A análise de conteúdo foi feita com base em quatro categorias, nomeadamente, cidadão/cidadania, dignidade da pessoa humana, valores referenciados nas representações, componentes referenciadas nas representações e interesses temáticos dos alunos. 


			As palavras-chave desenvolvidas foram Educação, Direitos Humanos, Dignidade humana, Pessoa humana, Participação e Cidadania. No entanto, foram limites do Estudo a circunscrição a 33 alunos respondentes, sendo 18 em Luanda (Angola) e 15 no Porto (Portugal), não sendo portanto representativo por essa razão, os resultados obtidos não são extrapoláveis à categoria estudada. Em todo o caso, esses resultados oferecem indicadores úteis para trabalhos futuros de investigação, com vista à confirmação ou refutação da validade das representações sociais dos Direitos Humanos dos alunos ora respondentes.


			O presente trabalho está estruturado em quatro capítulos. O primeiro faz a revisão da literatura, numa perspetiva histórica e multidisciplinar dos Direitos Humanos, desde a Antiguidade até à Declaração Universal dos Direitos Humanos (1948), sem descurar referências a discussões científicas contemporâneas sobre os Direitos Humanos baseadas na dignidade da pessoa humana. O segundo capítulo, por sua vez, aborda o conceito e finalidade da educação, a educabilidade da pessoa humana, com realce a algumas antinomias da educação formulada por Cabanas (2002), como forma de compreender a exigente atividade pedagógica. O terceiro capítulo procura explicar as razões das diferenças estratégicas no ensino da disciplina da Educação Moral e Cívica e Educação para a Cidadania, partindo do marco histórico comum, a Revolução dos Cravos, de 1974, que facilita a compreensão do atual contexto de cada país em matéria dos Direitos Humanos. O quarto e último capítulo desenvolve a metodologia do estudo, as técnicas e métodos utilizados, as categorias das representações sociais dos Direitos Humanos, apresentação e discussão dos resultados e, finalmente, as conclusões, recomendações e propostas para trabalhos futuros de investigação em Educação para os Direitos Humanos.


		




		

			CAPÍTULO 1


			HISTÓRIA DOS DIREITOS HUMANOS


			1.1. ANTIGUIDADE REMOTA


			Quando procuramos compreender a razão dos maus-tratos ou tratamento degradante de uns contra outros seres humanos, surge-nos um caminho a percorrer pelas formas de “distinção”, ao longo da história da Humanidade, fundadas em razão de “raça, de cor, de sexo, de língua, de religião, de opinião política ou outra, de origem nacional ou social, de fortuna, de nascimento ou de qualquer outra situação”, proibidas pela Declaração Universal dos Direitos Humanos (1948).


			Na Antiguidade, porém, “não existia sequer o conceito de ‘direitos humanos’ como prerrogativa outorgada a uma pessoa, de automaticamente, poder reclamar de outrem a concretização desse direito ou renunciar ao seu cumprimento” (Borges, 1998, p. 53), embora estudiosos reconheçam a existência de textos religiosos que continham, há milhares de anos e em diferentes línguas e culturas, ensinamentos sobre valores de ajuda uns aos outros:


			. . . muitos textos religiosos acentuam a importância da igualdade, dignidade e responsabilidade para ajudar os outros: há mais 3000 anos, as Vedas, Agamas e Upanishads dos Hindus; a bíblia judaica: a Tora; há 2500 anos, a Tripitaka e Anguttara-Nikaya Budistas e os Analectos de Confúcio, Doutrina do Meio e Grande Ensinamento; há 2000 anos, o Novo Testamento Cristão e, 600 anos depois, o Corão Islâmico (Moreira & Gomes, 2014, p. 535).


			Apesar desses valores e ensinamentos de igualdade, dignidade e responsabilidade para ajudar os outros, não podemos afirmar em bom rigor que a consciência humana tivesse já construído um sistema e conceito filosófico e jurídico de Direitos Humanos (Borges, 1998, p. 53). A verdade é que a história universal regista fatos e comportamentos contrários aos textos escritos anteriormente aludidos. Desse modo, na Antiguidade Remota, um Faraó podia, no exercício de um poder ilimitado, submeter os seus súditos a sacrifícios desumanos, à exibição do seu poder e da sua riqueza: 


			Em todos os impérios antigos, a monumentalidade era moeda corrente. Os Faraós construíram pirâmides, estátuas grandiosas como a Esfinge, santuários imensos e mesmo cidades inteiras totalmente personalizadas. Os soberanos da Mesopotâmia construíram enormes zigurates, santuários que constatavam de uma série de grandes blocos (ou andares) quadrados, de tamanho decrescente, colocados uns sobre os outros e que tinham frequentemente cinco ou mais níveis. . . . Mas, apesar destes monumentos e de tão fabulosa riqueza, os grandes impérios eram muito pobres; ‘os imperadores acumulavam enormes riquezas, mas os seus rendimentos eram relativamente pequenos em relação à imensidão dos seus territórios e das populações que governavam’ (Stark, 2014, p. 18).


			Por força dessa mentalidade de superioridade e importância dos poderosos, os escravos estavam à mercê do proprietário, de modo que a morte de um Faraó podia levar à chacina de muitos dos seus escravos, esposas, concumbinas, isto é, reduzindo-os a objetos de “ornamentação” da sepultura do falecido “senhor” (dominus): 


			. . . os seus tesouros são meros adornos de pouca importância comparados com os que devem ter sido sepultados com os Ramsés II (ca. 1303-1213 a. C.), que foi provavelmente o mais rico e poderoso de todos os faraós: muitos dos seus servidores, esposas, concumbinas e mesmo cães de estimação eram chacinados e colocados nas suas sepulturas. Num túmulo real egípcio da I Dinastia encontram-se 318 seres humanos sacrificados, cuja idade média rondava os 25 anos”. (Stark, 2014, p. 18).


			Apesar da mentalidade esclavagista da época, digna de registro foi a conduta generosa do Rei persa, Ciro II, que, a seguir à conquista de Babilónia, em 539 a. C., exarou um decreto, gravado num Cilindro de barro cozido, designado de Cilindro de Ciro, cujo teor é considerado atualmente como um dos primeiros sinais de Declaração dos Direitos Humanos. O Cilindro de Ciro foi descoberto em 1879, traduzido pela Organização das Nações Unidas, em 1971, para todos os seus idiomas oficiais, o que nos permite ler o seguinte trecho: 


			Eu sou Ciro, rei do mundo, grande rei, rei legítimo, rei de Babilónia, rei da Suméria e Acad, rei dos quatro cantos [da terra], filho de Cambises, grande rei, rei de Anshã, neto de Ciro, grande rei, rei de Anshan, descendente de Teispes, grande rei, rei de Anshã, de uma família de perpétua realeza, cujo governo Bel e Nebo amam, que eles desejam como rei para satisfazer os seus corações. . . . Esforcei-me pela paz em Babilónia e em todas as suas cidades sagradas. Quanto as habitantes de Babilónia que, contra a vontade dos deuses [tinham . . . eu aboli] o jugo que era contrário à sua condição. Trouxe melhoria às suas degradadas condições de habitação, acabando com as suas razões de queixa. . . . Reuni igualmente todos os seus habitantes e devolvi-lhes as suas habitações. Além disso, por ordem de Marduque, o grande Senhor, restabeleci todos os deuses da Suméria e Acad, que Nabonido tinha trazido para Babilónia para irritação do senhor dos deuses, intactos nas suas capelas, os lugares que os tornam felizes. (DHnet., s/d).


			Esse fato histórico, consequência de invasões territoriais cíclicas no império de Babilônia, emite uma pequena luz no fundo da consciência humana, embora o código de Hamurabi lhe seja anterior (Sousa, s/d).


			1.2. ANTIGUIDADE CLÁSSICA


			1.2.1 Grécia Antiga


			Em vez de enumerarmos um conjunto de fatos históricos da Humanidade, optamos pela “localização” dos fundamentos do pensamento da Antiguidade Clássica, em relação aos escravos, aos não cidadãos, à luz da tradição das cidades-Estado da Grécia Antiga, sendo que Atenas é o embrião da civilização greco-romana. Daí que o recurso ao pensamento dos autores clássicos permite-nos lançar as bases de compreensão de inúmeros fenômenos históricos, políticos, jurídicos e culturais. Assim, homem em Aristóteles é um zōon politikon «animal político». Para completarmos o entendimento dessa definição de Aristóteles, Arendt (1958/2001, pp. 38-42) sustenta que é preciso que anunciemos a “segunda e famosa definição do homem como zōon logon ekhon (um ser vivo dotado de fala)”. Ambas as definições são integradas na “vita activa, ou seja, a vida humana na medida em que se empenha activamente em fazer algo”. Daí que, continua a explicitar-nos essa autora, “De todas as actividades necessárias e presentes nas comunidades humanas, apenas duas eram consideradas políticas e constituintes do que Aristóteles chamava de bio politikos: a acção (praxis) e o discurso (lexis), dos quais surge a esfera dos negócios humanos”. Por isso, o “discurso e a acção eram tidos coevos e co-iguais, da mesma categoria e da mesma espécie”. Neste sentido,


			[. . . e] isto originalmente significava não apenas que quase todas as acções políticas, na medida em que permanecem fora da esfera da violência, são realmente realizadas por meio de palavras, mas ainda, e mais fundamentalmente, que o acto de encontrar as palavras adequadas no momento certo, independentemente da informação ou comunicação que transmitem, constitui uma acção (Arendt, 1958/2001, p. 41).


			Por conseguinte, muito mais do que perceber o significado das ações políticas dos gregos, é fundamental compreender a “divisão decisiva entre as esferas pública e privada, entre a esfera da polis e a esfera da família” (Arendt, 1958/2001, p. 42). Segundo o pensamento grego, diz ainda Arendt (1958/2001, p. 40), “a capacidade humana de organização política não apenas difere mas é directamente oposta a essa associação natural cujo centro é constituído pela casa (oikia) e pela família”. Por essa razão,


			. . . o ser político, o viver numa polis, significava que tudo era decidido mediante palavras e persuasão, e não através de força ou violência. Para os gregos, forçar alguém pela violência, ordenar em vez de persuadir, eram modos pré-políticos de lidar com as pessoas, típicos da vida fora da polis, característicos do lar e da vida em família, na qual o chefe da casa imperava com poderes incontestados e despóticos, ou da vida nos impérios bárbaros da Ásia, cujo despotismo era frequentemente comparado à organização doméstica” (Arendt, 1958/2001, p. 42). 		


			Assim, estamos introduzidos no conceito aristotélico de homem, que não é apenas aquele que vive na companhia dos outros sem com eles interagir, mas, sim, aquele que cria laços com os seus pares na vida social:


			A sociedade que se formou da reunião de várias aldeias constitui a Cidade, que tem a faculdade de se bastar a si mesma, sendo organizada não apenas para conservar a existência, mas também para buscar o bem-estar. . . . a natureza de cada coisa é precisamente seu fim . . . É, portanto, evidente que toda a Cidade está na natureza e que o homem é naturalmente feito para a sociedade política. Aquele que, por sua natureza e não por obra do acaso, existisse sem nenhuma pátria seria um indivíduo detestável, muito acima ou muito abaixo do homem, segundo Homero: Um ser sem lar, sem família e sem leis. Aquele que fosse assim por natureza só respiraria guerra, não sendo detido por nenhum freio e, como uma ave de rapina, estaria sempre pronto para cair sobre os outros. Assim, o homem é um animal cívico1 (político), mais social do que as abelhas e os outros animais que vivem juntos” (Aristóteles, 2002, pp. 4-5).


			Podemos perceber a “aspereza” verbal contra os apátridas, em tempos modernos! Quanto à família, define-a nos seguintes termos: “a família é a sociedade cotidiana formada pela natureza e composta de pessoas que comem, como diz Corondas, o mesmo pão e se esquentam, como diz Epimênides de Creta, com o mesmo fogo” (Aristóteles, 2002, p. 3). Se esse comer o mesmo pão e o aquecer-se com o mesmo fogo fossem com afeto, respeito mútuo, seria o normal na compreensão moderna do que deve ser uma família. Porém, não havia na família um tratamento digno, porque no “governo doméstico” não há iguais, há sim desiguais sob o despotismo do senhor. Assim, “despotismo é o poder do senhor sobre o escravo; o marital, o do marido sobre a mulher; paternal, o do pai sobre os filhos” (Aristóteles, 2002, p. 9). A violência contra os dependentes era legítima “uma vez que todos os seres humanos estão sujeitos à necessidade, têm direito de empregar a violência contra os outros; a violência é um acto pré-político de libertação da necessidade da vida para conquistar a liberdade no mundo”. Quer dizer, para os gregos, a “liberdade é a condição essencial que chamavam eudaimonia (ventura) – estado objectivo dependente, em primeiro lugar, da riqueza e da saúde” (Arendt, 1958/2001, p. 46). Portanto, o entendimento é que “ser pobre ou ter má saúde significa estar sujeito à necessidade física, e ser um escravo significava estar sujeito, também à violência praticada pelo homem” (Arendt, 1958/2001, p. 46).
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Anténio Eduardo, nascido em 03 de Junho de 1966. Exerce a
funcdo de Presidente do Instituto Superior Politécnico Ndundu-
ma, no Kuito, Provincia do Bié - Angola, desde Fevereiro de
2020. Advogado e Educador Social. Mestre em Ciéncias da Edu-
cacdo. Lecionou, por varios anos, a disciplina de Organizacao e
Métodos do Trabalho (OMT), no Instituto de Ciéncias Religiosas
de Angola, bem como a disciplina de Introducao ao Estudo do
Direito, no Instituto Superior Jodo Paulo Il / Universidade Catdli-
ca de Angola. Diretor do Departamento Juridico da Igreja Evan-
gélica de Angola, desde 2011. Coordenador de Estagios curricula-
res do Curso de Educadores Sociais no Instituto de Ciéncias Religio-
sas de Angola, de fevereiro de 2002 a dezembro de 2004.
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A Educagéo para os Direitos Humanos deve ser, no séc. XXI, um desafio ndo
apenas sociopolitico, mas também cultural de cada nagdo. A obra traz uma
reflexdo e explicacdo sobre as razdes que sustentam a diferenca dos niveis de
desenvolvimento entre Portugal (antigo colonizador) e Angola (antiga colénia),
sendo certo que 1974 é um ano determinante para ambos os paises. Entretanto,
cada pais tomou decisées diferentes. Enquanto Portugal ia abandonando os
velhos habitos da ditadura para construir uma democracia sélida e promover a
dignidade humana; Angola, num sentido inverso, apostou num regime de partido
unico e criou perfeitas condi¢des para a destruicdo do pais através de uma guerra
civil (fraticida), promovendo uma cultura dos deveres e défice na consciéncia de
direitos. Enquanto Portugal aposta na educagao para cidadania, Angola aposta
na formacéao de militantes, amigos e simpatizantes do Partido no poder, levando
0 Partido a confundir-se com o Povo. Para Portugal, os Direitos Humanos séo
fundamentais para integracao na antiga Comunidade Econémica Europeia; para
Angola, os Direitos Humanos nao enchem a barriga, muito menos o pais “recebe
ordens” de organizagao regional ou internacional. Portanto, a presente obra tem
por objetivo compreender, mediante um estudo comparativo, as principais
diferencas do contetido programatico e das estratégias didaticas da Educacdo
para os Direitos Humanos, incidindo sobre as disciplinas de Educagao Moral e
Civica em Angola e de Educacdo para a Cidadania em Portugal. Parte-se do
pressuposto de que a escola é determinante para a formacédo de cidadaos
responsaveis, embora ndo seja a Unica instituicdo com essa vocagao formadora
em Direitos Humanos. Assim, o contelido programdtico e as estratégias
pedagégicas adotadas nas disciplinas vocacionadas a formagao pessoal e social
dos alunos, a luz dos objetivos dos Sistemas Educativos de Angola e Portugal,
constituem um ponto de partida para aferir se, de fato, tem a escola formado
cidadéos responsaveis e conscientes, visando a sua participagdo ativa na vida
publica dos respectivos paises. Porque a Educacdo para os Direitos Humanos €,
nos tempos modernos, um fator de estabilidade politica, desenvolvimento
socioecondmico, cultural, de paz e justica social.







